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Porece r Jurídico
EMENTA

REQUERIMENTO. REEQUILIBRIO

erÁuse Do DEPARTAMENTo
IMPOSSIBILIDADE.

FINANCEIRO
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Retornom os outos do Deportomento de Obros do PrefeiÍuro Municipol, constondo
monifestoçôo do lécnico responsável pelo onólise do pedido de reequilíbrio
finonceiro do emprêso ESIRUIURAT CONCRFIO LIDÁ pessoo .jurídico de direito
privodo, inscrito no Codostro Nocionol de Pessoo jurídico sob o n' 02.323.485/0001-
94, com sede no Rodovio BR 35ó KM 2,3, s/n", Fozendo Boo Visto, neste Município
de Murioé, Estodo de Minos Gêrois dos itens 1 , 2. 4. 5. 6. 7 e I do oto de registro de
preço vinculodo oo processo licitotório.

Em virlude do pedido, esto procurodorio encominhou oo Deportomento de Obros
poro moniÍestoçõo.

O Técnico em suo monifestoçôo discone pelo impossibilidode, têndo em visto que
o processo licitotório foi deflogrodo com bose no tobelo SlNAPl, opós o
concorrêncio, o licitonte sogrou-se vencedoro do certome com opuroçõo finol no
preço em mois de 30% de desconto do bose odotodo poro o certome.

Neste interim, opós olieroçõo do volor do Tobelo SlNAPl, onteriormente foi
reolizodo termo oditivo em virtude do elevoçôo dos preços. o que esto diferente
deste pedido, tendo em visto que o bose dos preços sofreu reduÇõo do volor,
conforme comprovodo pelo monifestoçõo do técnico responsóvel pelo onólise
do pedido.

E o RelotôÍro

FUNDAMENIACÃO

lniciolmente é vólido registror que o exome jurídico prévio dos minutos de editois
de licitoçôo, bem como os dos controlos, ocordos, convênios ou ojusÍes de que
troto o porógrofo único do ortigo 38, do lei n'8.666193, é exome "que se restringe
à porte jurídico e Íormol do instrumento. nôo obrongendo o porte técnico dos
mesmos."

Ressolte-se que o porecer jurídico viso o informor, elucidor, enfim, sugerír
providêncios odministrotivos o serem estobelecidqs nos otos do odministroÇõo
otivo.
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Cumpre esclorecer, lombém, que todo verificoçôo desto Assessorio JurÍdico tem
por bose os informoçôes prestodos e o documentoÇõo encominhodo pelos
órgõos competentes e especiolizodos do AdminislroçÔo PÚblico.

Portonto, tornom-se os informoÇões como técnicos, dotodos de verossimilhonços,
pois nõo possui o Assessorio Jur'rdico o dever, os meios ou sequer o legiÍimidode de
deÍlogror investigoÇões poro oferir o ocerÍo, o conveniêncio e o oportunidode dos
otos odministrotivos o serem reolizodos, impulsionodos pelo processo licitotório.

Todo moniÍestoÇõo expresso posiçõo meromente opinotivo, nõo representondo
prótico de oto de gestõo, mos sim umo oferiçõo técnico-jurídico que se restringe
o onólise dos ospectos de legolidode nos termos do inciso Vl do ortigo 38 do Lei no

8.666/93, oferiçôo que. inclusive, nôo obronge o conteúdo de escolhos gerenciois
específícos ou mesmo elementos que fundomeniorom o decisôo controtuol do
odministrodor, em seu ômbito discricionório.

Esses limites à otividode deste órgôo jurídico se.iustificom em rozôo do princÍpio do
deferêncio técnico-odministrotivo e do dlsposto no enunciodo no 7 do monuol de
boos próticos consultivos do Advococio -Gerol do Uniõo - AGU, in verbis: "O órgõo
consultivo nôo deve emilir monifestoçõo conclusivos sobre temos nôo jurídicos, lqis
como os técnicos, odminisirotivos ou de conveniêncio ou oportunidode".

Noto-se que em momenlo olgum, se estó fozendo quolquer juÍzo de volor quonto
às rozÕes elencodos pelos sêrvidores que proticorom otos no intuilo de justificor o
referido conlrotoçôo.

Ressolto-se que o presente porecer jurídico é meromente opinotivo, com o Íito de
orientor os outoridodes competentes no resoluçõo de quesiões postos em onólise
de ocordo com o documentoçôo opresentodo, nôo sendo, portonto, vinculotivo
à decisõo do outoridode competente que poderó optor pelo ocolhimento dos
presenles rozões ou nôo.

O equilíbrio econômicoJinonceiro dos controtos odministrotivos foi previslo
expressomenle no ortigo 37, XXl. do Constituiçõo Federol, o quol dispõe:

Ad. 37. A administracáa Dública direta e indireta de qualauer dos Podeíes da Uniáo, dos Estados. do
Disttito FêdeÉl e dos obedecerá aos de Icoelidâíle imoessoelidade
qgtdldAde- publicidade e eÍiciência e, também, ao sequinte

XXl - ressa/yados os casos aspecittcados na as oóras, servlcos. comDras e alienacões
serão contratados mediante Dracesso de Iicitacão pública oue assequre isualdade de
condicões a lodos os concorrentes com cláusulas aue estabelecam obriqacões de Daqamento
mantidas as condicóês êfutivás da DfOI' osta. nas termos da leí, o qual somente Dermitiá as
exiaências degualí[içaÇâo técnica e econômica indispensáveis à qarantia do cumprimenta das
obriqacões.
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A preseNoÇõo do equoÇõo Íinonceiro do conlroto é direito dos portes que
oulorizo o olieroçôo controtuol, poro mois ou poro menos, sempre que houver
modificoçôo do situoçôo originol do proposto. De ocordo com, Morçol Justen
Fllho:

A quebra do equilíbrio é um fenômeno e5sencialmente econômíco. consiste na alterâção
do resultado económico extraível da contrataçâo administrativa e somente pode ser
rêconhecida por mêio de umâ comparação entre duas realidades diversas. É necessário
cotejaí a previsão adotada pelas pârtes por oca5ião da Íormulação da proposta com as

condições de efetiva execução da contrâtaçâo, verificadas em momento posterior. A

quebra do equilÍbrio econômico-financeiro e o reconhecimento do direito â sua
rêcomposição dêpenda da presença de dois pressupostos básicos: - ocorréncra
superveniente de eventos extraordinários, de cunho imprêvisível ou de efeitos
incalculáveis; e -ampliaçáo dos encergos e(ou) e Íedução das vantâgens originâlmente
p rev ista s.

No que pertine oo temo, interessonte colocionor conceitos proferidos por ilustres
doulrinodores.

Celso Anlônio Bondeiro de Mello. ossim ossevero:

"... o equilibro econôrÍrico financeiro é a relaçâo de igualdade formada, de um lado, pelas
obrigâçõês assumidas pelo contrâtante no momênto do ajustê e, de outío lado, pela
compensação econômica que lhe corrêsponderá".

"0 equilíbrio financeiro ou equilíbrio econômico, ou equãção econômica, ou ainda
equação financeira do contrato administrativo é a rêlação estabelecida
inicialmênte pelas partes entre os encargos do contratado e a retribuição dâ
Administração para a justa remuneração do objeto do ajuste. Essa relação encargo-
remuneração deve ser mantida durante todâ a execução do contrato, a fim de que o
contrâtado não venha a sofrêr indevidâ redução nos lucros normais do êmpreendimento."

A Lei Federol n" 8.666/93. em seu orl. ó5. ll, "d". permiie o olÍeroÇõo dos controtos
odministrotivos por elo regidos. por ocordo entre os poÍies, quondo for necessório
reslobelecer o equilíbrio do equoçôo econômico-finonceiro iniciol do ovenço.
quondo configurodo o óleo econômico extroordinório e esÍronho oo controto,
desde que corocterizodo umo dos cousos descritos no permissivo legol.

Ao solicitor o reequilíbrio econômico-finonceiro do controto, o interessodo deveró,
olém de observor os diretrizes fixodos no controto, trozer elementos suficientes poro
demonstror o odministroçõo público que o equilíbrio do equoçõo econômico-
finonceiro do controto restou comprometido em rozõo do oumento de custo dos
insumos, otrovés de notos fiscois, pesquiso de mercodo e plonilhos de cólculo de
impocto finonceiro e que esto olteroÇõo ocorreu evento superveniente e
extroordinorio de consequêncios imprevisÍveis ou lnevitóveis.

No mesmo dioposõo Hely Lopes Meírelles menciono:
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Com tudo, no coso presente, temos que o bose do processo de licitoçôo
oconleceu exclusivomente com o utilizoçõo do Tobelo SlNAP|. neste coso é o bose
poro o reolizoçõo dos olteroções dos preços vinculodos oo processo licitotório.

Sendo inclusive conhecimento de todos os porticipontes, em especiol oo próprio
requerente.

A monifestoçõo técnico do Deportomento de Engenhorio comprovo o custo
efetivo do pleito, in cosu, temos que ocorreu de formo negotivo em rozõo do
oplicoçõo do Tobelo SINAPI do mês vigente em reloçõo oo mês de utilizoçôo do
reolizoçôo do certome.

coNctusÃo

Ante o exposto, conclui-se, solvo melhor juízo, presenies os pressupostos de
reguloridode.jurídico dos outos, ressolvodo o juízo de mérito do Administroçõo e os
ospectos técnicos, econômicos e finonceiros, que escopom à onólise desso
ProcurodoÍio Jurídico, dionte do documentoçôo ocostodo oos oulos, esto
Assessorio Jurídico opino pelo impossibilidode de reolizoçôo do reequilÍbrio em
virtude do contido no monifestoÇõo técnico do Deportomento de Engenhorio do
PreÍeituro Municipol.

A oÍigem, com os coutelos legois poro superior oprecioÇõo.

É o porecer

Murioé. 26 de setembro de 2023.
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DECISAO ADMINISTRATIVA

O Secretario Municipal de Obras Públicas, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei,
em face ao pedido de reequilíbrio econômico apresentado por ESTRUTURAL CONCRETO
LTDA pessoa jurídica de direito privado, Ínscrito no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica sob
o n" 02.373.48510001-94, com sede na Rodovia BR 356 KM 2,3, slno, Fazenda Boa Vista,
neste Município de Muriaé, Estado de Minas Gerais dos itens 1, 2, 4, 5, 6, 7 e 8;

Considerando o Parecer Jurídico do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, que
opinou pela improcedência, tendo em vista que o Processo de Licitação foi realizado com
base na tabela SINAPI;

Considerando a manifestação tecnica do Departamento de Engenharia, que aclarou pela
impossibilidade em virtude dos valores apresentados pela SINAPI estão com preços inferiores
ao da Tabela SINAPI do mês de realizaÉo do certame;

DECIDO.

Pela improcedência do pedido de reequilíbrio de preço nos termos expendidos pelo
Departamento lurídico e Departamento de Engenharia, o que ratifico.

Muriaé, 27 de setembro de 2023.
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